
 PODER JUDICIÁRIO 
   JUSTIÇA DO TRABALHO 

   TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 14ª REGIÃO 
   Unidade Demandante 
 Proad n. 7690/2023 

 TERMO DE REFERÊNCIA 

 Nos  termos  do  art.  6º,  XXIII,  da  Lei  nº  14.133/2021,  este  Termo  de  Referência  procura  fornecer  um 
 ponto de partida para a definição do objeto e condições da contratação. 

 1.  CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

 1.1  Aquisição  de  47  (quarenta  e  sete)  Kits  de  Medalhas  do  Mérito  Funcional  e  de  59 
 (cinquenta  e  nove)  Insígnias  da  Ordem  do  Mérito  Judiciário,  distribuídas  entre  os  graus 
 Grão-Colar,  Comendador  e  Oficial,  para  atender  o  Tribunal  Regional  do  Trabalho  da  14ª  região  , 
 nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

 ITEM  ESPECIFICAÇÃO  CATMAT  UNIDADE 
 DE 

 MEDIDA 

 QUANT.  VALOR 
 UNITÁRI 

 O 

 VALOR 
 TOTAL 

 1  Medalhas  constituída  por 
 um  círculo  de  metal 
 dourado  de  2,5cm  de 
 diâmetro,  tendo  no  centro 
 a  logomarca  única  da 
 Justiça  do  Trabalho, 
 medindo  2cm  esculturada 
 e  pintada  nas  cores  da 
 referida  logomarca, 
 circundado  por  um  anel 
 de  0,5cm  esmaltado  em 
 azul  real,  com  os  dísticos 
 em  relevo  e  metal 
 dourado  MEDALHA  DO 
 MÉRITO  FUNCIONAL  DA 
 JUSTIÇA  DO  TRABALHO 
 DA  14a  REGIÃO, 
 pendente  com  fita  de 
 peito,  com  listras  nas 

 UN  47  R$ 153,00  R$ 7.191,00 
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 cores  azul,  branca  e  azul, 
 com  4,5cm  de  altura  e 
 3,5cm de largura. 

 2  Bóton  circular  de  2,0  cm 
 de diâmetro. 

 UN  47  R$ 28,83  R$ 1.355,01 

 3  Bóton  retangular  de  3,5 
 cm x 1,0 cm. 

 UN  47  R$ 34,67  R$ 1.629,49 

 4  Caixa  de  15,5x8,5x4,0cm 
 -  sendo  estojo  em  MDF, 
 forrado  internamente  com 
 cetim  branco  e  veludine 
 na  cor  azul  real  e  forrado 
 externamente  com 
 veludine  azul  real  e  feche 
 dourado. 

 UN  47  R$ 54,17  R$ 2.545,99 

 5  Canudos  no  tamanho 
 padrão,  na  cor  azul 
 marinho  -  revestido  de 
 camurça  com  detalhe  em 
 dourado. 

 UN  47  R$ 41,20  R$ 1.936,40 

 6  Grão-Colar  sendo 
 constituída  por  um 
 resplendor,  uma  cruz,  em 
 forma  de  Cruz  de  Malta, 
 um  anel,  um  disco  e  um 
 colar. 

 §  1º  O  resplendor  será 
 feito  em  metal  dourado, 
 com  treliças  chanfradas, 
 tendo  80  (oitenta)  mm  de 
 diâmetro, com 16 pontas. 

 §  2º  A  cruz  será 
 sobreposta  ao  resplendor, 
 cunhada  em  metal 
 prateado,  em  forma  de 
 Cruz  de  Malta  com  4 

 UN  23  R$ 652,50  R$ 
 15.007,50 
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 (quatro)  braços  e  8  (oito) 
 pontas,  com  65  (sessenta 
 e  cinco)  mm  de  largura 
 (por  proporção), 
 chanfradas,  com 
 espessura  de  0,25  (zero 
 vírgula vinte e cinco) cm. 

 §  3º  O  anel  sobreposto  à 
 cruz,  com  0,5  (zero 
 vírgula  cinco)  cm  de 
 largura,  esmaltado  na  cor 
 azul  real,  com  os  dísticos 
 em  relevo  e  metal 
 dourado:  PAX  SOCIALIS 
 e  JUSTITIA  ,  na  parte 
 superior;  e,  na  parte 
 inferior,  TRT  14a  Região, 
 com  bordas  prateadas  e 
 circundará o disco central. 

 §  4º  O  disco  com  2,5  (dois 
 vírgula  cinco)  cm  de 
 diâmetro  será  sobreposto 
 à  cruz,  na  parte  central, 
 de  metal  dourado,  com 
 borda  prateada,  contendo 
 a  logomarca  única  da 
 Justiça  do  Trabalho, 
 medindo  2  (dois)  cm, 
 esculturada  e  pintada  nas 
 cores oficiais. 

 §  5º  –  O  colar  é  formado 
 com  12  (doze)  conjuntos 
 compostos  de  dormentes, 
 trilhos, estrelas e argolas. 

 a)  dormentes  -  compostos 
 por  3  (três)  pequenas 
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 chapas  de  metal 
 (dormentes)  na  cor  prata 
 envelhecida,  medindo  4,5 
 (quatro  vírgula  cinco)  mm 
 de  largura  por  0,25  (zero 
 vírgula  vinte  e  cinco)  cm 
 de  espessura  e  2,2  (dois 
 vírgula  dois)  cm  de 
 comprimento,  distando 
 uma  da  outra  1,44  (um 
 vírgula  quarenta  e  quatro) 
 cm.  As  chapas 
 (dormentes)  externas, 
 terá  de  um  lado,  em  seu 
 meio,  1  (um)  engate  para 
 junção  de  uma  das  pontas 
 da estrela; 

 b)  trilhos  –  compostos  por 
 2  (duas)  placas,  de  metal 
 na  cor  dourada 
 envelhecida,  sobrepostos 
 perpendicularmente  aos 
 dormentes,  dispostas 
 paralelamente,  distando 
 uma  da  outra  em  1  (um) 
 cm,  com  4,4  (quatro 
 vírgula  quatro)  cm  de 
 comprimento  e  0,15  (zero 
 vírgula  quinze)  mm  de 
 largura,  chanfrados  nas 
 laterais,  contendo  em 
 uma  de  suas 
 extremidades,  2  (dois) 
 engates,  para  junção  com 
 duas pontas da estrela; 

 c)  estrelas  –  em  metal 
 prateado,  com  cinco 
 pontas,  medindo  2  (dois) 
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 cm  de  uma  ponta  a  outra, 
 sendo  que  três  dessas 
 pontas  terão  engates  para 
 junção,  através  de 
 argolas,  aos  trilhos  e 
 dormentes;  à  exceção  de 
 uma  única  estrela  que 
 medirá  3  (três)  cm  de  uma 
 ponta  a  outra  e 
 suspenderá  a  insígnia  por 
 engates  e  argolas  e  será 
 interligada  aos  dormentes 
 por  apenas  duas  pontas; 
 e, 

 d)  argolas  -  de  metal 
 prateado  com  5  (cinco) 
 mm de diâmetro. 

 7  Caixa  de  20x25x4,0  (vinte 
 por  vinte  e  cinco  por 
 quatro)  cm  de  largura, 
 comprimento  e  altura, 
 respectivamente;  sendo  o 
 estojo  em  MDF,  forrado 
 internamente  com  cetim 
 branco  e  veludine  na  cor 
 azul  real  e  forrado 
 externamente  com  napa 
 na  cor  azul  real,  com  uma 
 linha  dourada  que 
 acompanha  a  borda,  a  0,4 
 cm  desta,  tanto  na  tampa, 
 quanto  nas  laterais, 
 conforme  imagens 
 anexas. 

 UN  23  R$ 101,17  R$ 2.326,91 
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 8  Comendador  cunhado  em 
 metal  dourado,  em  forma 
 de  Cruz  de  Malta  com  4 
 (quatro)  braços  e  8  (oito) 
 pontas  chanfradas,  com 
 6,5  (seis  vírgula  cinco)  cm 
 de  largura  (por 
 proporção),  com 
 espessura  de  0,25  (zero 
 vírgula  vinte  e  cinco)  cm, 
 com  bordas  em  metal 
 dourado. 

 §  1º  A  cruz  terá,  ao  centro 
 e  sobreposto,  um  disco  de 
 2,5  (dois  vírgula  cinco)  cm 
 de  diâmetro,  em  metal 
 dourado,  com  borda 
 prateada,  contendo  a 
 logomarca  única  da 
 Justiça  do  Trabalho, 
 medindo  2  (dois)  cm, 
 esculturada  e  pintada  nas 
 cores  oficiais.  O  disco 
 será  circundado  por  um 
 anel  de  0,5  (zero  vírgula 
 cinco)  cm,  em  esmalte  na 
 cor  azul  real,  com  os 
 dísticos  em  relevo  e  metal 
 dourado:  PAX  SOCIALIS 
 e  JUSTITIA,  na  parte 
 superior;  e,  na  parte 
 inferior,  TRT  14ª  Região. 
 O  anel  conterá  bordas 
 prateadas. 

 §  2º  A  insígnia 
 Comendador  é  suspensa 
 por  um  passador  e  colar 
 de  fita  de  gorgorão  que 

 UN  25  R$ 280,33  R$ 7.008,25 
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 terá  3  (três)  cm  de 
 largura,  sendo  a  parte 
 central  na  cor  branca  e  1 
 (um)  cm  de  largura,  a 
 parte  interior,  também  em 
 1  (um)  cm,  na  cor  azul,  e 
 a  parte  exterior,  também 
 em  1  (um)  cm,  na  cor 
 azul,  medindo  90 
 (noventa)  cm  de 
 comprimento. 

 9  Caixa  de  12,5x18,5x4,0 
 (doze  vírgula  cinco  por 
 dezoito  vírgula  cinco  por 
 quatro)  cm  de  largura, 
 comprimento  e  altura, 
 respectivamente;  sendo  o 
 estojo  em  MDF,  forrado 
 internamente  com  cetim 
 branco  e  veludine  na  cor 
 azul  real  e  forrado 
 externamente  com  napa 
 na  cor  azul  real,  com  uma 
 linha  dourada  que 
 acompanha  a  borda,  a  0,4 
 cm  desta,  tanto  na  tampa, 
 quanto  nas  laterais, 
 conforme  imagens 
 anexas. 

 UN  25  R$ 75,17  R$ 1.879,25 

 10  Oficial  cunhado  em  metal 
 branco,  em  forma  de  Cruz 
 de  Malta  com  4  (quatro) 
 braços  e  8  (oito)  pontas 
 chanfradas,  com  6,5  (seis 
 vírgula  cinco)  cm  de 
 largura  (por  proporção), 
 com  espessura  de  0,25 
 (zero  vírgula  vinte  e  cinco) 
 cm,  com  bordas  em  metal 
 dourado. 

 UN  11  R$ 195,83  R$ 2.154,13 
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 §  1º  A  cruz  terá  ao  centro 
 e  sobreposto,  um  disco  de 
 2,5  (dois  vírgula  cinco)  cm 
 de  diâmetro,  com  núcleo 
 em  metal  dourado,  com 
 bordas  prateadas, 
 contendo  a  logomarca 
 única  da  Justiça  do 
 Trabalho,  medindo  2 
 (dois)  cm,  esculturada  e 
 pintada  nas  cores  oficiais. 
 O  disco  será  circundado 
 por  um  anel  de  0,5  (zero 
 vírgula  cinco)  cm,  em 
 esmalte  na  cor  azul  real, 
 com  os  dísticos  em  relevo 
 e  metal  prateado:  LABOR, 
 IUDEX  e  JUS,  na  parte 
 superior;  e,  na  parte 
 inferior,  TRT  14ª  Região. 
 O  anel  conterá  bordas 
 prateadas. 

 §  2º  A  insígnia  Oficial  é 
 suspensa  por  um 
 passador  e  colar  de  fita 
 de  gorgorão  que  terá  3 
 (três)  cm  de  largura, 
 sendo  a  parte  central  na 
 cor  branca  em  1  (um)  cm 
 de  largura,  a  parte  interior, 
 também  em  1  (um)  cm  na 
 cor  azul  e  a  parte  exterior, 
 também  em  1  (um)  cm  na 
 cor  azul,  medindo  90 
 (noventa)  cm  de 
 comprimento. 
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 11  Caixa  de  10,5x15x3,5 
 (dez  vírgula  cinco  por 
 quinze  por  três  vírgula 
 cinco)  cm  de  largura, 
 comprimento  e  altura, 
 respectivamente;  sendo  o 
 estojo  em  MDF,  forrado 
 internamente  com  cetim 
 branco  e  veludine  na  cor 
 azul  real  e  forrado 
 externamente  com  napa 
 na  cor  azul  real,  com  uma 
 linha  dourada  que 
 acompanha  a  borda,  a  0,4 
 cm  desta,  tanto  na  tampa, 
 quanto  nas  laterais, 
 conforme  imagens 
 anexas. 

 UN  11  R$ 68,67  R$ 755,37 

 12  Roseta  em  uma  versão 
 simplificada  com  2,0 
 (dois) cm de diâmetro. 

 UN  59  R$ 28,83  R$ 1.700,97 

 13  Barreta  em  metal 
 dourado,  com  3,5  (três 
 vírgula  cinco)  cm  de 
 largura  por  1(um)  cm  de 
 altura,  dividida  em  3  (três) 
 partes  iguais;  na  parte 
 central  conterá  a  estampa 
 da  insígnia  com  o  grau 
 correspondente  da  Ordem 
 do  Mérito  Judiciário 
 Trabalhista  Tribunal 

 UN  59  R$ 34,67  R$ 2.045,53 
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 Regional  do  Trabalho  da 
 14ª  Região;  e  em  cada 
 extremidade,  uma  estrela 
 prateada. 

 14  Canudos  em  tamanho 
 padrão,  na  cor  azul 
 marinho  -  revestido  de 
 camurça  com  detalhe  em 
 dourado. 

 UN  51  R$ 41,20  R$ 2.101,20 

 Valor Total - Kit Medalha do Mérito Funcional  R$ 
 14.657,89 

 Valor Total - Kit Comendas da Ordem do Mérito Judiciário Trabalhista  R$ 
 34.979,11 

 Valor Total Geral:  R$ 
 49.637,00 

 2.  Classificação dos bens 

 2.1  Os  bens  objetos  do  atual  estudo,  são  classificados  como  bens  comuns,  cujos  padrões 
 de  desempenho  e  qualidade  podem  ser  objetivamente  definidos  pelo  edital,  por  meio  de 
 especificações usuais de mercado ( Art. 6º, XIII, Lei n.14.133/2021). 

 2.2  Os  objetos  desta  contratação  não  se  enquadram  como  sendo  de  luxo,  conforme 
 Decreto nº 10.818, de 27 de setembro de 2021. 

 3.  Natureza do objeto 

 3.1  O  produto  não  se  enquadra  como  de  natureza  contínua,  considerando  os  preceitos  da 
 Portaria GP nº 2047/2018 do TRT 14. 

 4.  Regime de execução 
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 4.1  A  execução  do  objeto  desta  contratação  será  realizada  sob  o  regime  de  empreitada 
 por preço Global. 

 5.  Prazo de vigência 

 5.1  A  vigência  da  contratação  inicia-se  a  partir  da  data  de  assinatura  do  contrato 
 perdurando  até  o  pagamento  total  do  valor  do  objeto,  sendo  resguardados  os  prazos  de 
 garantia estabelecidos no termo de referência. 

 6.  FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

 6.1  A  Fundamentação  da  Contratação  e  de  seus  quantitativos  encontra-se  pormenorizada 
 em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares. 

 6.2  O  objeto  do  presente  instrumento  encontra  previsão  nos  itens  68  e  79  do  Plano  de 
 Contratações  Anual  -  2024.  Respectivamente:  Aquisição  de  insígnias  da  Ordem  do  Mérito 
 Judiciário  Trabalhista  do  Tribunal  Regional  do  Trabalho  da  14ª  Região  e  Contratação  de 
 empresa para confecção de Medalhas do Mérito Funcional. 

 7.  DESCRIÇÃO  DA  SOLUÇÃO  COMO  UM  TODO  CONSIDERADO  O  CICLO  DE  VIDA 
 DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

 7.1  A  descrição  da  solução  como  um  todo  encontra-se  pormenorizada  neste  Termo  de 
 Referência. 

 8.  REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 Sustentabilidade e acessibilidade: 

 Este  item  será  objeto  de  análise  pela  Seção  de  Sustentabilidade  e  Acessibilidade  do 
 Tribunal. 

 8.1  Além  dos  critérios  de  sustentabilidade  estabelecidos  no  Guia  de  Contratações 
 Sustentáveis (Resolução nº 310/2021), devem ser atendidos os seguintes requisitos: 
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 8.2  O  licitante/adjudicatário  deverá  tomar  todos  os  cuidados  necessários  para  que  da 
 consecução dos fornecimentos não decorra qualquer degradação ao meio ambiente; 

 8.3  O  licitante/adjudicatário  deverá  assumir  todas  as  responsabilidades  e  tomar  as  medidas 
 cabíveis  para  a  correção  dos  danos  que  vierem  a  ser  causados  caso  ocorra  passivo 
 ambiental em decorrência da execução de suas atividades objeto desta licitação; 

 8.4  Em  caso  de  fornecedor,  revendedor  ou  distribuidor,  poderá  ser  exigida  carta  de 
 solidariedade emitida pelo fabricante, que assegure a execução do contrato. 

 8.5  Os  serviços  deverão  respeitar  as  normas  e  os  princípios  ambientais,  minimizando  ou 
 mitigando  os  efeitos  dos  danos  ao  meio  ambiente,  utilizando  tecnologias  e  materiais 
 ecologicamente  corretos.  Esta  contratação  observará  as  orientações  e  normas  voltadas  para 
 a  sustentabilidade  ambiental  da  Justiça  do  Trabalho  incluídas  no  Guia  de  Contratações 
 Sustentáveis  da  Justiça  do  Trabalho  -  3ª  Edição,  as  recomendações  do  CNJ  nº  400/2021 
 que trata da Política de Sustentabilidade da Justiça do Trabalho. 

 8.6  Os  materiais  e  equipamentos  utilizados  na  execução  dos  serviços  contratados  devem 
 observar  os  critérios  de  sustentabilidade  constantes  do  item  5.1  do  Guia  Contratações 
 Sustentáveis da Justiça do Trabalho - Resolução do CNJ nº 400/2021. 

 8.7  Os  resíduos  com  logística  reversa  obrigatória,  gerados  na  execução  dos  serviços  devem 
 atender o disposto no item 5.4. - Resíduos com Logística Reversa. 

 8.8  A  Seção  de  Sustentabilidade  opinará  em  todos  os  processos  de  aquisição  de  bens  e 
 contratação  de  serviços  e  recomendará,  se  for  o  caso,  os  critérios  e  práticas  de 
 sustentabilidade  que  devem  ser  veiculados  com  a  especificação  técnica  do  objeto  ou  como 
 obrigação da contratada. 

 Da exigência de carta de solidariedade 

 Em  caso  de  fornecedor,  revendedor  ou  distribuidor,  poderá  ser  exigida  carta  de 
 solidariedade emitida pelo fabricante, que assegure a execução do contrato. 

 Subcontratação 

 Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 
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 Garantia da contratação 

 Não haverá exigência da garantia da contratação dos  artigos 96 e seguintes da Lei nº 
 14.133, de 2021  , pelas razões constantes do Estudo  Técnico Preliminar. 

 9.  OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE E CONTRATADA 

 DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (  art. 92, X, XI e XIV  ,  da Lei nº 14.133/2021) 

 9.1.1.  Exigir  o  cumprimento  de  todas  as  obrigações  assumidas  pelo  Contratado,  de 
 acordo com o contrato e seus anexos; 

 9.1.2.  Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

 9.1.3.  Notificar  o  Contratado,  por  escrito,  sobre  vícios,  defeitos  ou  incorreções  verificadas 
 no  objeto  fornecido,  para  que  seja  por  ele  substituído,  reparado  ou  corrigido,  no  total  ou  em 
 parte, às suas expensas; 

 9.1.4.  Acompanhar  e  fiscalizar  a  execução  do  contrato  e  o  cumprimento  das  obrigações 
 pelo Contratado; 

 9.1.5.  Comunicar  a  empresa  para  emissão  de  Nota  Fiscal  no  que  pertine  à  parcela 
 incontroversa  da  execução  do  objeto,  para  efeito  de  liquidação  e  pagamento,  quando  houver 
 controvérsia  sobre  a  execução  do  objeto,  quanto  à  dimensão,  qualidade  e  quantidade, 
 conforme o  art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021  ; 

 9.1.6.  Efetuar  o  pagamento  ao  Contratado  do  valor  correspondente  ao  fornecimento  do 
 objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no Contrato; 

 9.1.7.  Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e no Contrato; 

 9.1.8.  Cientificar  o  órgão  de  representação  judicial  da  Advocacia-Geral  da  União  para 
 adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

 9.1.9.  Explicitamente  emitir  decisão  sobre  todas  as  solicitações  e  reclamações 
 relacionadas  à  execução  do  Contrato,  ressalvados  os  requerimentos  manifestamente 
 impertinentes,  meramente  protelatórios  ou  de  nenhum  interesse  para  a  boa  execução  do 
 ajuste. 

 9.1.10.  A  Administração  terá  o  prazo  de  10  dias,  a  contar  da  data  do  protocolo  do 
 requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 
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 9.1.11.  Responder  eventuais  pedidos  de  reestabelecimento  do  equilíbrio 
 econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 dias. 

 9.1.12.  A  Administração  não  responderá  por  quaisquer  compromissos  assumidos  pelo 
 Contratado  com  terceiros,  ainda  que  vinculados  à  execução  do  contrato,  bem  como  por 
 qualquer  dano  causado  a  terceiros  em  decorrência  de  ato  do  Contratado,  de  seus  empregados, 
 prepostos ou subordinados. 

 DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (  art. 92, XIV, XVI e  XVII, da Lei nº 14.133/2021) 

 9.1.13.  O  Contratado  deve  cumprir  todas  as  obrigações  constantes  deste  Contrato  e  em 
 seus  anexos,  assumindo  como  exclusivamente  seus  os  riscos  e  as  despesas  decorrentes  da 
 boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

 9.1.14.  Responsabilizar-se  pelos  vícios  e  danos  decorrentes  do  objeto,  de  acordo  com  o 
 Código de Defesa do Consumidor (  Lei nº 8.078, de 1990  ); 

 9.1.15.  Comunicar  ao  contratante,  no  prazo  máximo  de  24  (vinte  e  quatro)  horas  que 
 antecede  a  data  da  entrega,  os  motivos  que  impossibilitem  o  cumprimento  do  prazo  previsto, 
 com a devida comprovação; 

 9.1.16.  Atender  às  determinações  regulares  emitidas  pelo  fiscal  ou  gestor  do  contrato  ou 
 autoridade  superior  (  art.  137,  II,  da  Lei  n.º  14.133,  de  2021  )  e  prestar  todo  esclarecimento  ou 
 informação por eles solicitados; 

 9.1.17.  Reparar,  corrigir,  remover,  reconstruir  ou  substituir,  às  suas  expensas,  no  total  ou 
 em  parte,  no  prazo  fixado  pelo  fiscal  do  contrato,  os  bens  nos  quais  se  verificarem  vícios, 
 defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

 9.1.18.  Responsabilizar-se  pelos  vícios  e  danos  decorrentes  da  execução  do  objeto,  bem 
 como  por  todo  e  qualquer  dano  causado  à  Administração  ou  terceiros,  não  reduzindo  essa 
 responsabilidade  a  fiscalização  ou  o  acompanhamento  da  execução  contratual  pelo 
 contratante,  que  ficará  autorizado  a  descontar  dos  pagamentos  devidos  ou  da  garantia,  caso 
 exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

 9.1.19.  Quando  não  for  possível  a  verificação  da  regularidade  no  Sistema  de  Cadastro  de 
 Fornecedores  –  SICAF,  o  contratado  deverá  entregar  ao  setor  responsável  pela  fiscalização  do 
 contrato,  junto  com  a  Nota  Fiscal  para  fins  de  pagamento,  os  seguintes  documentos:  1)  prova 
 de  regularidade  relativa  à  Seguridade  Social;  2)  certidão  conjunta  relativa  aos  tributos  federais 
 e  à  Dívida  Ativa  da  União;  3)  certidões  que  comprovem  a  regularidade  perante  a  Fazenda 
 Estadual  ou  Distrital  do  domicílio  ou  sede  do  contratado;  4)  Certidão  de  Regularidade  do  FGTS 
 – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 
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 9.1.20.  Responsabilizar-se  pelo  cumprimento  de  todas  as  obrigações  trabalhistas, 
 previdenciárias,  fiscais,  comerciais  e  as  demais  previstas  em  legislação  específica,  cuja 
 inadimplência  não  transfere  a  responsabilidade  ao  contratante  e  não  poderá  onerar  o  objeto  do 
 contrato; 

 9.1.21.  Comunicar  ao  Fiscal  do  contrato,  no  prazo  de  24  (vinte  e  quatro)  horas,  qualquer 
 ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

 9.1.22.  Paralisar,  por  determinação  do  contratante,  qualquer  atividade  que  não  esteja 
 sendo  executada  de  acordo  com  a  boa  técnica  ou  que  ponha  em  risco  a  segurança  de  pessoas 
 ou bens de terceiros. 

 9.1.23.  Manter  durante  toda  a  vigência  do  contrato,  em  compatibilidade  com  as  obrigações 
 assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

 9.1.24.  Cumprir,  durante  todo  o  período  de  execução  do  contrato,  a  reserva  de  cargos 
 prevista  em  lei  para  pessoa  com  deficiência,  para  reabilitado  da  Previdência  Social  ou  para 
 aprendiz,  bem  como  as  reservas  de  cargos  previstas  na  legislação  (  art.  116,  da  Lei  n.º  14.133, 
 de 2021  ); 

 9.1.25.  Comprovar  a  reserva  de  cargos  a  que  se  refere  a  cláusula  acima,  no  prazo  fixado 
 pelo  fiscal  do  contrato,  com  a  indicação  dos  empregados  que  preencheram  as  referidas  vagas 
 (  art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de  2021  ); 

 9.1.26.  Guardar  sigilo  sobre  todas  as  informações  obtidas  em  decorrência  do  cumprimento 
 do contrato; 

 9.1.27.  Arcar  com  o  ônus  decorrente  de  eventual  equívoco  no  dimensionamento  dos 
 quantitativos  de  sua  proposta,  inclusive  quanto  aos  custos  variáveis  decorrentes  de  fatores 
 futuros  e  incertos,  devendo  complementá-los,  caso  o  previsto  inicialmente  em  sua  proposta  não 
 seja  satisfatório  para  o  atendimento  do  objeto  da  contratação,  exceto  quando  ocorrer  algum 
 dos eventos arrolados no  art. 124, II, d, da Lei nº  14.133, de 2021. 

 9.1.28.  Cumprir,  além  dos  postulados  legais  vigentes  de  âmbito  federal,  estadual  ou 
 municipal, as normas de segurança do contratante; 

 9.1.29.  Alocar  os  empregados  necessários,  com  habilitação  e  conhecimento  adequados, 
 ao  perfeito  cumprimento  das  cláusulas  deste  contrato,  fornecendo  os  materiais,  equipamentos, 
 ferramentas  e  utensílios  demandados,  cuja  quantidade,  qualidade  e  tecnologia  deverão  atender 
 às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

 9.1.29.1.  Orientar  e  treinar  seus  empregados  sobre  os  deveres  previstos  na  Lei  nº 
 13.709,  de  14  de  agosto  de  2018,  adotando  medidas  eficazes  para  proteção 
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 de  dados  pessoais  a  que  tenha  acesso  por  força  da  execução  deste 
 contrato; 

 9.1.29.2.  Conduzir  os  trabalhos  com  estrita  observância  às  normas  da  legislação 
 pertinente,  cumprindo  as  determinações  dos  Poderes  Públicos,  mantendo 
 sempre  limpo  o  local  de  execução  do  objeto  e  nas  melhores  condições  de 
 segurança, higiene e disciplina. 

 9.1.29.3.  Submeter  previamente,  por  escrito,  ao  contratante,  para  análise  e 
 aprovação,  quaisquer  mudanças  nos  métodos  executivos  que  fujam  às 
 especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 

 9.1.29.4.  Não  permitir  a  utilização  de  qualquer  trabalho  do  menor  de  dezesseis  anos, 
 exceto  na  condição  de  aprendiz  para  os  maiores  de  quatorze  anos,  nem 
 permitir  a  utilização  do  trabalho  do  menor  de  dezoito  anos  em  trabalho 
 noturno, perigoso ou insalubre. 

 10.  MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

 Condições de Entrega 

 10.1.  O prazo de entrega dos bens é de 30 (trinta) dias, contados da entrega da nota de 
 empenho. 

 10.2.  Caso  não  seja  possível  a  entrega  na  data  assinalada,  a  empresa  deverá  comunicar 
 as  razões  respectivas  com  pelo  menos  3  (três)  dias  úteis  de  antecedência  para  que  qualquer 
 pleito  de  prorrogação  de  prazo  seja  analisado,  ressalvadas  situações  de  caso  fortuito  e  força 
 maior. 

 10.3.  Os  bens  deverão  ser  entregues  no  seguinte  endereço:  Tribunal  Regional  do 
 Trabalho  da  14ª  Região,  situado  na  Rua  Almirante  Barroso,  n.  600,  Bairro  Mocambo  -  Porto 
 Velho - Rondônia, CEP: 76.801-901. 

 Garantia, manutenção e assistência técnica 

 10.4.  O  prazo  de  garantia  contratual  dos  bens,  complementar  à  garantia  legal,  será  de, 
 no  mínimo,  12  (doze)  meses,  contado  a  partir  do  primeiro  dia  útil  subsequente  à  data  do 
 recebimento definitivo do objeto. 
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 10.5.  Caso  o  prazo  da  garantia  oferecida  pelo  fabricante  seja  inferior  ao  estabelecido 
 nesta  cláusula,  o  fornecedor  deverá  complementar  a  garantia  do  bem  ofertado  pelo  período 
 restante. 

 10.6.  A  garantia  será  prestada  com  vistas  a  manter  os  bens  fornecidos  em  perfeitas 
 condições de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante. 

 10.7.  A  garantia  abrange  a  realização  da  manutenção  corretiva  dos  bens  pelo  próprio 
 Contratado, de acordo com as normas técnicas específicas. 

 10.8.  Entende-se  por  manutenção  corretiva  aquela  destinada  a  corrigir  os  defeitos 
 apresentados  pelos  bens,  compreendendo  a  substituição  de  peças,  a  realização  de  ajustes, 
 reparos e correções necessárias. 

 10.9.  As  peças  que  apresentarem  vício  ou  defeito  no  período  de  vigência  da  garantia 
 deverão  ser  substituídas  por  outras  novas,  de  primeiro  uso,  que  apresentem  padrões  de 
 qualidade  e  desempenho  iguais  ou  superiores  aos  das  peças  utilizadas  na  fabricação  do 
 equipamento. 

 10.10.  Uma  vez  notificado,  o  Contratado  realizará  a  reparação  ou  substituição  dos  bens 
 que  apresentarem  vício  ou  defeito  no  prazo  de  até  30  (trinta)  dias  úteis,  contados  a  partir  da 
 data  de  retirada  do  equipamento  das  dependências  da  Administração  pelo  Contratado  ou  pela 
 assistência técnica autorizada. 
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 10.11.  O  prazo  indicado  no  subitem  anterior,  durante  seu  transcurso,  poderá  ser 
 prorrogado  uma  única  vez,  por  igual  período,  mediante  solicitação  escrita  e  justificada  do 
 Contratado, aceita pelo Contratante. 

 10.12.  Decorrido  o  prazo  para  reparos  e  substituições  sem  o  atendimento  da  solicitação 
 do  Contratante  ou  a  apresentação  de  justificativas  pelo  Contratado,  fica  o  Contratante 
 autorizado  a  contratar  empresa  diversa  para  executar  os  reparos,  ajustes  ou  a  substituição  do 
 bem  ou  de  seus  componentes,  bem  como  a  exigir  do  Contratado  o  reembolso  pelos  custos 
 respectivos, sem que tal fato acarrete a perda da garantia dos equipamentos. 

 10.13.  O  custo  referente  ao  transporte  dos  equipamentos  cobertos  pela  garantia  será  de 
 responsabilidade do Contratado. 

 10.14.  A  garantia  legal  ou  contratual  do  objeto  tem  prazo  de  vigência  próprio  e 
 desvinculado  daquele  fixado  no  contrato,  permitindo  eventual  aplicação  de  penalidades  em 
 caso  de  descumprimento  de  alguma  de  suas  condições,  mesmo  depois  de  expirada  a  vigência 
 contratual. 

 11.  MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

 11.1.  O  contrato  deverá  ser  executado  fielmente  pelas  partes,  de  acordo  com  as 
 cláusulas  avençadas  e  as  normas  da  Lei  nº  14.133,  de  2021,  e  cada  parte  responderá  pelas 
 consequências de sua inexecução total ou parcial. 

 11.2.  Em  caso  de  impedimento,  ordem  de  paralisação  ou  suspensão  do  contrato,  o 
 cronograma  de  execução  será  prorrogado  automaticamente  pelo  tempo  correspondente, 
 anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

 11.3.  As  comunicações  entre  o  órgão  ou  entidade  e  a  contratada  devem  ser  realizadas 
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 por  escrito  sempre  que  o  ato  exigir  tal  formalidade,  admitindo-se  o  uso  de  mensagem  eletrônica 
 para esse fim. 

 11.4.  O  órgão  ou  entidade  poderá  convocar  representante  da  empresa  para  adoção  de 
 providências que devam ser cumpridas de imediato. 

 Fiscalização 

 11.5.  A  execução  do  contrato  deverá  ser  acompanhada  e  fiscalizada  pelo(s)  fiscal(is)  do 
 contrato, ou pelos respectivos substitutos (  Lei nº  14.133, de 2021, art. 117, caput  ). 

 11.6.  O  fiscal  técnico  do  contrato  acompanhará  a  execução  do  contrato,  para  que  sejam 
 cumpridas  todas  as  condições  estabelecidas  no  contrato,  de  modo  a  assegurar  os  melhores 
 resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 

 11.6.1.  O  fiscal  técnico  do  contrato  anotará  no  histórico  de  gerenciamento  do  contrato 
 todas  as  ocorrências  relacionadas  à  execução  do  contrato,  com  a  descrição  do  que  for 
 necessário  para  a  regularização  das  faltas  ou  dos  defeitos  observados.  (  Lei  nº  14.133,  de  2021, 
 art. 117, §1º  , e  Decreto nº 11.246, de 2022, art.  22, II); 

 11.6.2.  Identificada  qualquer  inexatidão  ou  irregularidade,  o  fiscal  técnico  do  contrato 
 emitirá  notificações  para  a  correção  da  execução  do  contrato,  determinando  prazo  para  a 
 correção. (  Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III  ); 

 11.6.3.  O  fiscal  técnico  do  contrato  informará  ao  gestor  do  contato  (unidade  na  qual  é 
 vinculado),  em  tempo  hábil,  a  situação  que  demandar  decisão  ou  adoção  de  medidas  que 
 ultrapassem  sua  competência,  para  que  adote  as  medidas  necessárias  e  saneadoras,  se  for  o 
 caso. (  Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV  ). 

 11.6.4.  No  caso  de  ocorrências  que  possam  inviabilizar  a  execução  do  contrato  nas  datas 
 aprazadas,  o  fiscal  técnico  do  contrato  comunicará  o  fato  imediatamente  ao  gestor  do  contrato. 
 (  Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V  ). 

 11.6.5.  O  fiscal  técnico  do  contrato  comunicará  ao  gestor  do  contrato,  em  tempo  hábil,  o 
 término  do  contrato  sob  sua  responsabilidade,  com  vistas  à  renovação  tempestiva  ou  à 
 prorrogação contratual  (Decreto nº 11.246, de 2022,  art. 22, VII  ). 

 11.6.6.  O  fiscal  técnico  do  contrato  verificará  a  manutenção  das  condições  de  habilitação 
 da  contratada,  acompanhará  o  empenho,  o  pagamento,  as  garantias,  as  glosas  e  a 
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 formalização  de  apostilamento  e  termos  aditivos,  solicitando  quaisquer  documentos 
 comprobatórios pertinentes, caso necessário (  Art.  23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022  ). 

 11.6.7.  Caso  ocorram  descumprimento  das  obrigações  contratuais,  o  fiscal  técnico  do 
 contrato  atuará  tempestivamente  na  solução  do  problema,  reportando  ao  gestor  do  contrato 
 para  que  tome  as  providências  cabíveis,  quando  ultrapassar  a  sua  competência;  (  Decreto  nº 
 11.246, de 2022, art. 23, IV  ). 

 11.6.8.  O  gestor  do  contrato  1  coordenará  a  atualização  do  processo  de  acompanhamento  e 
 fiscalização  do  contrato  contendo  todos  os  registros  formais  da  execução  no  histórico  de 
 gerenciamento  do  contrato,  a  exemplo  da  ordem  de  serviço,  do  registro  de  ocorrências,  das 
 alterações  e  das  prorrogações  contratuais,  elaborando  relatório  com  vistas  à  verificação  da 
 necessidade  de  adequações  do  contrato  para  fins  de  atendimento  da  finalidade  da 
 administração. (  Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21,  IV  ). 

 11.6.9.  O  gestor  do  contrato  acompanhará  a  manutenção  das  condições  de  habilitação  da 
 contratada,  para  fins  de  empenho  de  despesa  e  pagamento,  e  anotará  os  problemas  que 
 obstem  o  fluxo  normal  da  liquidação  e  do  pagamento  da  despesa  no  relatório  de  riscos 
 eventuais. (  Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III  ). 

 11.6.10.  O  gestor  do  contrato  acompanhará  os  registros  realizados  pelos  fiscais  do  contrato, 
 de  todas  as  ocorrências  relacionadas  à  execução  do  contrato  e  as  medidas  adotadas, 
 informando,  se  for  o  caso,  à  autoridade  superior  àquelas  que  ultrapassarem  a  sua 
 competência. (  Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21,  II  ). 

 11.6.11.  O  gestor  do  contrato  emitirá  documento  comprobatório  da  avaliação  realizada  pelos 
 fiscais  técnico  quanto  ao  cumprimento  de  obrigações  assumidas  pelo  contratado,  com  menção 
 ao  seu  desempenho  na  execução  contratual,  baseado  nos  indicadores  objetivamente  definidos 
 e  aferidos,  e  a  eventuais  penalidades  aplicadas,  devendo  constar  do  cadastro  de  atesto  de 
 cumprimento de obrigações. (  Decreto nº 11.246, de  2022, art. 21, VIII  ). 

 11.6.12.  O  gestor  do  contrato  tomará  providências  para  a  formalização  de  processo 
 administrativo  de  responsabilização  para  fins  de  aplicação  de  sanções,  a  ser  conduzido  pela 
 comissão  de  que  trata  o  art.  158  da  Lei  nº  14.133,  de  2021,  ou  pelo  agente  ou  pelo  setor  com 
 competência para tal, conforme o caso. (  Decreto nº  11.246, de 2022, art. 21, X  ). 

 11.6.13.  O  fiscal  técnico  do  contrato  comunicará  ao  gestor  do  contrato,  em  tempo  hábil,  o 
 término  do  contrato  sob  sua  responsabilidade,  com  vistas  à  tempestiva  renovação  ou 
 prorrogação contratual. (  Decreto nº 11.246, de 2022,  art. 22, VII  ). 

 1  O  gestor  do  contrato  é  o  da  própria  unidade  a  qual  o  fiscal  técnico  encontra-se  vinculado 
 administrativamente. 
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 11.6.14.  O  gestor  do  contrato  deverá  elaborar  relatório  final  com  informações  sobre  a 
 consecução  dos  objetivos  que  tenham  justificado  a  contratação  e  eventuais  condutas  a  serem 
 adotadas  para  o  aprimoramento  das  atividades  da  Administração.  (  Decreto  nº  11.246,  de  2022, 
 art. 21, VI  ). 

 11.6.15.  O  gestor  do  contrato  deverá  enviar  a  documentação  pertinente  ao  setor  de 
 contratos  para  a  formalização  dos  procedimentos  de  liquidação  e  pagamento,  no  valor 
 dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

 12.  CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

 Recebimento do Objeto 

 12.1.  Os  bens  serão  recebidos  provisoriamente,  de  forma  sumária,  no  ato  da  entrega, 
 juntamente  com  a  nota  fiscal  ou  instrumento  de  cobrança  equivalente,  pelo(a)  responsável  pelo 
 acompanhamento  e  fiscalização  do  contrato,  para  efeito  de  posterior  verificação  de  sua 
 conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência  e na proposta. 

 12.2.  Os  bens  poderão  ser  rejeitados,  no  todo  ou  em  parte,  inclusive  antes  do 
 recebimento  provisório,  quando  em  desacordo  com  as  especificações  constantes  no  Termo  de 
 Referência  e  na  proposta,  devendo  ser  substituídos  no  prazo  de  20  (vinte)  dias,  a  contar  da 
 notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

 12.3.  O  recebimento  definitivo  ocorrerá  no  prazo  de  15  (quinze)  dias  úteis,  a  contar  do 
 recebimento  da  nota  fiscal  ou  instrumento  de  cobrança  equivalente  pela  Administração,  após  a 
 verificação  da  qualidade  e  quantidade  do  material  e  consequente  aceitação  mediante  termo 
 detalhado. 

 12.4.  O  prazo  para  recebimento  definitivo  poderá  ser  excepcionalmente  prorrogado,  de 
 forma  justificada,  por  igual  período,  quando  houver  necessidade  de  diligências  para  a  aferição 
 do atendimento das exigências contratuais. 

 12.5.  No  caso  de  controvérsia  sobre  a  execução  do  objeto,  quanto  à  dimensão, 
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 qualidade  e  quantidade,  deverá  ser  observado  o  teor  do  art.  143  da  Lei  nº  14.133,  de  2021  , 
 comunicando-se  à  empresa  para  emissão  de  Nota  Fiscal  no  que  pertine  à  parcela 
 incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

 12.6.  O  prazo  para  a  solução,  pelo  contratado,  de  inconsistências  na  execução  do  objeto 
 ou  de  saneamento  da  nota  fiscal  ou  de  instrumento  de  cobrança  equivalente,  verificadas  pela 
 Administração  durante  a  análise  prévia  à  liquidação  de  despesa,  não  será  computado  para  os 
 fins do recebimento definitivo. 

 12.7.  O  recebimento  provisório  ou  definitivo  não  excluirá  a  responsabilidade  civil  pela 
 solidez  e  pela  segurança  do  serviço  nem  a  responsabilidade  ético-profissional  pela  perfeita 
 execução do contrato. 

 Liquidação 

 12.8.  Recebida  a  Nota  Fiscal  ou  documento  de  cobrança  equivalente,  correrá  o  prazo  de 
 dez  dias  úteis  para  fins  de  liquidação,  na  forma  desta  seção,  prorrogáveis  por  igual  período, 
 nos termos do  art. 7º, §2º da Instrução Normativa  SEGES/ME nº 77/2022  . 

 12.9.  Para  fins  de  liquidação,  o  setor  competente  deverá  verificar  se  a  nota  fiscal  ou 
 instrumento  de  cobrança  equivalente  apresentado  expressa  os  elementos  necessários  e 
 essenciais do documento, tais como: 

 a  o prazo de validade; 
 b  a data da emissão; 
 c  os dados do contrato e do órgão contratante; 
 d  o período respectivo de execução do contrato; 
 e  o valor a pagar; e 
 f  eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

 12.10  Havendo  erro  na  apresentação  da  nota  fiscal  ou  instrumento  de  cobrança 
 equivalente,  ou  circunstância  que  impeça  a  liquidação  da  despesa,  esta  ficará  sobrestada  até  que 
 o  contratado  providencie  as  medidas  saneadoras,  reiniciando-se  o  prazo  após  a  comprovação  da 
 regularização da situação, sem ônus ao contratante; 
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 12.11  A  nota  fiscal  ou  instrumento  de  cobrança  equivalente  deverá  ser  obrigatoriamente 
 acompanhado  da  comprovação  da  regularidade  fiscal,  constatada  por  meio  de  consulta  on-line  ao 
 SICAF  ou,  na  impossibilidade  de  acesso  ao  referido  Sistema,  mediante  consulta  aos  sítios 
 eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no  art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 12.12  A  Administração  deverá  realizar  consulta  ao  SICAF  para:  a)  verificar  a  manutenção 
 das  condições  de  habilitação  exigidas  no  edital;  b)  identificar  possível  razão  que  impeça  a 
 participação  em  licitação,  no  âmbito  do  órgão  ou  entidade,  que  implique  proibição  de  contratar 
 com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

 12.13  Constatando-se,  junto  ao  SICAF,  a  situação  de  irregularidade  do  contratado,  será 
 providenciada  sua  notificação,  por  escrito,  para  que,  no  prazo  de  5  (cinco)  dias  úteis,  regularize 
 sua  situação  ou,  no  mesmo  prazo,  apresente  sua  defesa.  O  prazo  poderá  ser  prorrogado  uma 
 vez, por igual período, a critério do contratante. 

 12.14  Não  havendo  regularização  ou  sendo  a  defesa  considerada  improcedente,  o 
 contratante  deverá  comunicar  aos  órgãos  responsáveis  pela  fiscalização  da  regularidade  fiscal 
 quanto  à  inadimplência  do  contratado,  bem  como  quanto  à  existência  de  pagamento  a  ser 
 efetuado,  para  que  sejam  acionados  os  meios  pertinentes  e  necessários  para  garantir  o 
 recebimento de seus créditos. 

 12.15  Persistindo  a  irregularidade,  o  contratante  deverá  adotar  as  medidas  necessárias  à 
 rescisão  contratual  nos  autos  do  processo  administrativo  correspondente,  assegurada  ao 
 contratado a ampla defesa. 

 12.16  Havendo  a  efetiva  execução  do  objeto,  os  pagamentos  serão  realizados 
 normalmente,  até  que  se  decida  pela  rescisão  do  contrato,  caso  o  contratado  não  regularize  sua 
 situação junto ao SICAF. 

 Prazo de pagamento 
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 Nos  termos  da  Portaria  GP  n.  0254/2022,  é  obrigatório  à  contratada  o  cadastro  no  portal 
 externo  do  SIGEO  -  JT,  como  condição  indispensável  para  contratação  e  recebimento  de 
 pagamento. 
 O  pagamento  será  efetuado  no  prazo  de  até  10  (dez)  dias  úteis  contados  da  finalização  da 
 liquidação  da  despesa,  conforme  seção  anterior,  nos  termos  da  Instrução  Normativa 
 SEGES/ME nº 77, de 2022  . 
 Nos  casos  de  eventuais  atrasos  de  pagamento,  desde  que  a  Contratada  não  tenha 
 concorrido,  de  alguma  forma,  para  tanto,  o  valor  devido  deverá  ser  acrescido  de 
 atualização  financeira,  e  sua  apuração  se  fará  desde  a  data  de  seu  vencimento  até  a  data 
 do  efetivo  pagamento,  em  que  os  juros  de  mora  serão  calculados  à  taxa  de  0,5%  (meio  por 
 cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas: 

 EM = I x N x VP, sendo: 

 EM = Encargos moratórios; 

 N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

 VP = Valor da parcela a ser paga. 

 I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

 I = (TX) I =  ( 6 / 100 ) / 365 I = 0,00016438 TX = Percentual da taxa anual = 6% 

 Forma de pagamento 

 O  pagamento  será  realizado  por  meio  de  ordem  bancária,  para  crédito  em  banco,  agência 
 e conta corrente indicados pelo contratado. 
 Será  considerada  data  do  pagamento  o  dia  em  que  constar  como  emitida  a  ordem 
 bancária para pagamento. 
 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

 12.9.1.1.  Independentemente  do  percentual  de  tributo  inserido  na  planilha,  quando 
 houver,  serão  retidos  na  fonte,  quando  da  realização  do  pagamento,  os 
 percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

 O  contratado  regularmente  optante  pelo  Simples  Nacional,  nos  termos  da  Lei 
 Complementar  nº  123,  de  2006  ,  não  sofrerá  a  retenção  tributária  quanto  aos  impostos  e 
 contribuições  abrangidos  por  aquele  regime.  No  entanto,  o  pagamento  ficará  condicionado 
 à  apresentação  de  comprovação,  por  meio  de  documento  oficial,  de  que  faz  jus  ao 
 tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
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 13.  FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

 O  fornecedor  será  selecionado  por  meio  da  realização  de  procedimento  de  LICITAÇÃO,  na 
 modalidade  PREGÃO,  sob  a  forma  ELETRÔNICA,  com  adoção  do  critério  de  julgamento 
 pelo MENOR PREÇO. 

 Forma de fornecimento 

 O fornecimento do objeto será  integral  . 

 Exigências de habilitação 

 Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

 Habilitação jurídica 

 Pessoa  física:  cédula  de  identidade  (RG)  ou  documento  equivalente  que,  por  força  de  lei, 
 tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

 Empresário  individual:  inscrição  no  Registro  Público  de  Empresas  Mercantis,  a  cargo  da 
 Junta Comercial da respectiva sede; 

 Microempreendedor  Individual  -  MEI:  Certificado  da  Condição  de  Microempreendedor 
 Individual  -  CCMEI,  cuja  aceitação  ficará  condicionada  à  verificação  da  autenticidade  no 
 sítio  https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor  ; 

 Sociedade  empresária,  sociedade  limitada  unipessoal  –  SLU  ou  sociedade 
 identificada  como  empresa  individual  de  responsabilidade  limitada  -  EIRELI:  inscrição 
 do  ato  constitutivo,  estatuto  ou  contrato  social  no  Registro  Público  de  Empresas  Mercantis, 
 a  cargo  da  Junta  Comercial  da  respectiva  sede,  acompanhada  de  documento 
 comprobatório de seus administradores; 

 Sociedade  empresária  estrangeira:  portaria  de  autorização  de  funcionamento  no  Brasil, 
 publicada  no  Diário  Oficial  da  União  e  arquivada  na  Junta  Comercial  da  unidade  federativa 
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 onde  se  localizar  a  filial,  agência,  sucursal  ou  estabelecimento,  a  qual  será  considerada 
 como sua sede, conforme Instrução  Normativa DREI/ME  n.º 77, de 18 de março de 2020  . 

 Sociedade  simples:  inscrição  do  ato  constitutivo  no  Registro  Civil  de  Pessoas  Jurídicas 
 do  local  de  sua  sede,  acompanhada  de  documento  comprobatório  de  seus 
 administradores; 

 Filial,  sucursal  ou  agência  de  sociedade  simples  ou  empresária:  inscrição  do  ato 
 constitutivo  da  filial,  sucursal  ou  agência  da  sociedade  simples  ou  empresária, 
 respectivamente,  no  Registro  Civil  das  Pessoas  Jurídicas  ou  no  Registro  Público  de 
 Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 

 Sociedade  cooperativa:  ata  de  fundação  e  estatuto  social,  com  a  ata  da  assembleia  que 
 o  aprovou,  devidamente  arquivado  na  Junta  Comercial  ou  inscrito  no  Registro  Civil  das 
 Pessoas  Jurídicas  da  respectiva  sede,  além  do  registro  de  que  trata  o  art.  107  da  Lei  nº 
 5.764, de 16 de dezembro 1971  . 

 Agricultor  familiar:  Declaração  de  Aptidão  ao  Pronaf  –  DAP  ou  DAP-P  válida,  ou,  ainda, 
 outros  documentos  definidos  pela  Secretaria  Especial  de  Agricultura  Familiar  e  do 
 Desenvolvimento  Agrário,  nos  termos  do  art.  4º,  §2º  do  Decreto  nº  10.880,  de  2  de 
 dezembro de 2021  . 

 Produtor  Rural:  matrícula  no  Cadastro  Específico  do  INSS  –  CEI,  que  comprove  a 
 qualificação  como  produtor  rural  pessoa  física,  nos  termos  da  Instrução  Normativa  RFB  n. 
 971, de 13 de novembro de 2009  (arts. 17 a 19 e 165). 

 Os  documentos  apresentados  deverão  estar  acompanhados  de  todas  as  alterações  ou  da 
 consolidação respectiva. 

 Habilitação fiscal, social e trabalhista 

 Prova  de  inscrição  no  Cadastro  Nacional  de  Pessoas  Jurídicas  ou  no  Cadastro  de  Pessoas 
 Físicas, conforme o caso; 

 Prova  de  inscrição  no  Cadastro  Nacional  de  Pessoas  Jurídicas  ou  no  Cadastro  de  Pessoas 
 Físicas, conforme o caso; 
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 Prova  de  regularidade  fiscal  perante  a  Fazenda  Nacional,  mediante  apresentação  de 
 certidão  expedida  conjuntamente  pela  Secretaria  da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  e 
 pela  Procuradoria-Geral  da  Fazenda  Nacional  (PGFN),  referente  a  todos  os  créditos 
 tributários  federais  e  à  Dívida  Ativa  da  União  (DAU)  por  elas  administrados,  inclusive 
 aqueles  relativos  à  Seguridade  Social,  nos  termos  da  Portaria  Conjunta  nº  1.751,  de  02  de 
 outubro  de  2014,  do  Secretário  da  Receita  Federal  do  Brasil  e  da  Procuradora-Geral  da 
 Fazenda Nacional. 

 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

 Prova  de  inexistência  de  débitos  inadimplidos  perante  a  Justiça  do  Trabalho,  mediante  a 
 apresentação  de  certidão  negativa  ou  positiva  com  efeito  de  negativa,  nos  termos  do  Título 
 VII-A  da  Consolidação  das  Leis  do  Trabalho,  aprovada  pelo  Decreto-Lei  nº  5.452,  de  1º  de 
 maio de 1943; 

 Prova  de  inscrição  no  cadastro  de  contribuintes  Municipal/Distrital  relativo  ao  domicílio  ou 
 sede  do  fornecedor,  pertinente  ao  seu  ramo  de  atividade  e  compatível  com  o  objeto 
 contratual; 

 Prova  de  regularidade  com  a  Fazenda  Estadual/Distrital  do  domicílio  ou  sede  do 
 fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

 Caso  o  fornecedor  seja  considerado  isento  dos  tributos  Estadual/Distrital  ou 
 Municipal/Distrital  relacionados  ao  objeto  contratual,  deverá  comprovar  tal  condição 
 mediante  a  apresentação  de  declaração  da  Fazenda  respectiva  do  seu  domicílio  ou  sede, 
 ou outra equivalente, na forma da lei. 

 O  fornecedor  enquadrado  como  microempreendedor  individual  que  pretenda  auferir  os 
 benefícios  do  tratamento  diferenciado  previstos  na  Lei  Complementar  n.  123,  de  2006, 
 estará  dispensado  da  prova  de  inscrição  nos  cadastros  de  contribuintes  estadual  e 
 municipal. 

 Qualificação Econômico-Financeira 

 Certidão  negativa  de  falência  expedida  pelo  distribuidor  da  sede  do  fornecedor  -  Lei  nº 
 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II  ); 
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 Índices  de  Liquidez  Geral  (LG),  Solvência  Geral  (SG)  e  Liquidez  Corrente  (LC),  superiores 
 a  1  (um),  comprovados  mediante  a  apresentação  pelo  licitante  de  balanço  patrimonial, 
 demonstração  de  resultado  de  exercício  e  demais  demonstrações  contábeis  dos  2  (dois) 
 últimos exercícios sociais e obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas: 

 I  -  Liquidez  Geral  (LG)  =  (Ativo  Circulante  +  Realizável  a  Longo  Prazo  )/(  Passivo 
 Circulante + Passivo Não Circulante); 

 II - Solvência Geral (SG)= (Ativo Total)/(Passivo Circulante +Passivo não Circulante); e 

 III - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante)/(Passivo Circulante). 

 Caso  a  empresa  licitante  apresente  resultado  inferior  ou  igual  a  1  (um)  em  qualquer  dos 
 índices  de  Liquidez  Geral  (LG),  Solvência  Geral  (SG)  e  Liquidez  Corrente  (LC),  será 
 exigido para fins de habilitação 

 13.1.1.  capital  mínimo  OU  patrimônio  líquido  mínimo  de  até  10%  do  valor  total  estimado  da 
 contratação  OU  valor total estimado da parcela pertinente. 

 As  empresas  criadas  no  exercício  financeiro  da  licitação  deverão  atender  a  todas  as 
 exigências  da  habilitação  e  poderão  substituir  os  demonstrativos  contábeis  pelo  balanço  de 
 abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º). 

 O  balanço  patrimonial,  demonstração  de  resultado  de  exercício  e  demais  demonstrações 
 contábeis  limitar-se-ão  ao  último  exercício  no  caso  de  a  pessoa  jurídica  ter  sido  constituída 
 há menos de 2 (dois) anos. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, §6º) 

 O  atendimento  dos  índices  econômicos  previstos  neste  item  deverá  ser  atestado  mediante 
 declaração  assinada  por  profissional  habilitado  da  área  contábil,  apresentada  pelo 
 fornecedor. 

 Qualificação Técnica 

 ●  Atestados  que  demonstrem  capacidade  operacional  na  execução  de  serviços  similares  de 
 complexidade  tecnológica  e  operacional  equivalente  ou  superior  (Lei  nº  14.133/21,  art.  64, 
 inciso II); 

 ●  Os  atestados  ou  declarações  de  capacidade  técnica  devem  comprovar  que  a  licitante 
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 executou  contrato(s)  com  quantitativo  correspondente  a  50%  do  objeto  da  presente 
 contratação; 

 ●  Somente  serão  aceitos  atestados  expedidos  após  a  conclusão  do  contrato  ou  se  decorrido, 
 pelo  menos,  um  ano  do  início  de  sua  execução,  exceto  se  firmado  para  ser  executado  em 
 prazo inferior; 

 ●  Poderá  ser  admitida  para  fins  de  comprovação  de  quantitativo  mínimo  do  serviço,  a 
 apresentação  de  diferentes  atestados  de  serviços  executados  de  forma  concomitante,  pois 
 essa  situação  se  equivale,  para  fins  de  comprovação  de  capacidade  técnica  operacional,  a 
 uma única contratação; 

 ●  Os  atestados  de  capacidade  técnica  operacional  deverão  referir-se  a  serviços  prestados 
 no  âmbito  da  atividade  econômica  principal  ou  secundária  da  pessoa  jurídica, 
 especificadas no contrato social vigente, registrado na junta comercial competente; 

 ●  O  licitante  deve  disponibilizar,  quando  solicitado,  todas  as  informações  necessárias  à 
 comprovação  da  legitimidade  dos  atestados  solicitados,  apresentando,  dentre  outros 
 documentos,  cópia  do  contrato  que  deu  suporte  à  contratação,  endereço  atual  do 
 Contratante e local em que foram prestados os serviços; 

 ●  Declaração  de  disponibilidade  das  instalações,  do  aparelhamento  e  pessoal  necessários  à 
 realização do objeto da licitação (Lei nº 14.133/21, art. 67, inciso III). 

 14.  ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

 O  custo  estimado  total  da  contratação  é  de  R$  49.637,00(quarenta  e  nove  mil,  seiscentos 
 e  trinta  e  sete  reais),  sendo  R$  34.979,11  (trinta  e  quatro  mil,novecentos  e  setenta  e  nove 
 reais  e  onze  centavos),  atinentes  à  demanda  da  Secretaria  de  Comunicação  Social  e 
 Eventos  Institucionais  e  R$14.657,73  (catorze  mil,  seiscentos  e  cinquenta  e  sete  reais  e 
 setenta  e  três  centavos)  alusivos  à  demanda  da  Secretaria  de  Gestão  de  Pessoas, 
 conforme custos unitários apostos na tabela abaixo: 
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 GRUPO ÚNICO 

 ITEM  KIT 
 MEDALHAS 
 E KIT 
 INSÍGNIAS 

 DESCRIÇÃO  QTD 
 . 

 VALOR 
 UNITÁRIO 

 VALOR TOTAL 

 1  Medalhas  Constituída  por  um  círculo  de  metal  47  R$ 153,00  R$ 7.191,00 
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 dourado  de  2,5cm  de  diâmetro, 
 tendo  no  centro  a  logomarca  única 
 da  Justiça  do  Trabalho,  medindo 
 2cm  esculturada  e  pintada  nas 
 cores  da  referida  logomarca, 
 circundado  por  um  anel  de  0,5cm 
 esmaltado  em  azul  real,  com  os 
 dísticos  em  relevo  e  metal  dourado 
 MEDALHA  DO  MÉRITO 
 FUNCIONAL  DA  JUSTIÇA  DO 
 TRABALHO  DA  14a  REGIÃO, 
 pendente  com  fita  de  peito,  com 
 listras  nas  cores  azul,  branca  e 
 azul,  com  4,5cm  de  altura  e  3,5cm 
 de largura. 

 2  Bóton circular  2,0 cm de diâmetro.  47  R$ 28,83  R$ 1.355,01 

 3  Bóton 
 retangular 

 3,5 cm x 1,0 cm.  47  R$ 34,67  R$ 1.629,49 

 4  Caixa  15,5x8,5x4,0cm  -  sendo  estojo  em 
 MDF,  forrado  internamente  com 
 cetim  branco  e  veludine  na  cor  azul 
 real  e  forrado  externamente  com 
 veludine azul real e feche dourado. 

 47  R$ 54,17  R$ 2.545,99 

 5  Canudos  Tamanho  padrão,  na  cor  azul 
 marinho  -  revestido  de  camurça 
 com detalhe em dourado. 

 47  R$ 41,20  R$ 1.936,40 

 6  Grão-Colar  É  constituída  por  um  resplendor, 
 uma  cruz,  em  forma  de  Cruz  de 
 Malta,  um  anel,  um  disco  e  um 
 colar. 

 §  1º  O  resplendor  será  feito  em 
 metal  dourado,  com  treliças 
 chanfradas,  tendo  80  (oitenta)  mm 
 de diâmetro, com 16 pontas. 

 23  R$ 652,50  R$ 15.007,50 
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 §  2º  A  cruz  será  sobreposta  ao 
 resplendor,  cunhada  em  metal 
 prateado,  em  forma  de  Cruz  de 
 Malta  com  4  (quatro)  braços  e  8 
 (oito)  pontas,  com  65  (sessenta  e 
 cinco)  mm  de  largura  (por 
 proporção),  chanfradas,  com 
 espessura  de  0,25  (zero  vírgula 
 vinte e cinco) cm. 

 §  3º  O  anel  sobreposto  à  cruz,  com 
 0,5  (zero  vírgula  cinco)  cm  de 
 largura,  esmaltado  na  cor  azul  real, 
 com  os  dísticos  em  relevo  e  metal 
 dourado:  PAX  SOCIALIS  e 
 JUSTITIA  ,  na  parte  superior;  e,  na 
 parte  inferior,  TRT  14a  Região,  com 
 bordas  prateadas  e  circundará  o 
 disco central. 

 §  4º  O  disco  com  2,5  (dois  vírgula 
 cinco)  cm  de  diâmetro  será 
 sobreposto  à  cruz,  na  parte  central, 
 de  metal  dourado,  com  borda 
 prateada,  contendo  a  logomarca 
 única  da  Justiça  do  Trabalho, 
 medindo  2  (dois)  cm,  esculturada  e 
 pintada nas cores oficiais. 

 §  5º  –  O  colar  é  formado  com  12 
 (doze)  conjuntos  compostos  de 
 dormentes,  trilhos,  estrelas  e 
 argolas. 

 a)  dormentes  -  compostos  por  3 
 (três)  pequenas  chapas  de  metal 
 (dormentes)  na  cor  prata 
 envelhecida,  medindo  4,5  (quatro 



 PODER JUDICIÁRIO 
   JUSTIÇA DO TRABALHO 

   TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 14ª REGIÃO 
   Unidade Demandante 
 Proad n. 7690/2023 

 Comissão Especial de Implementação da nova Lei n. 14-133/2021 

 TRT 14 - versão 1 

 vírgula  cinco)  mm  de  largura  por 
 0,25  (zero  vírgula  vinte  e  cinco)  cm 
 de  espessura  e  2,2  (dois  vírgula 
 dois)  cm  de  comprimento,  distando 
 uma  da  outra  1,44  (um  vírgula 
 quarenta  e  quatro)  cm.  As  chapas 
 (dormentes)  externas,  terá  de  um 
 lado,  em  seu  meio,  1  (um)  engate 
 para  junção  de  uma  das  pontas  da 
 estrela; 

 b)  trilhos  –  compostos  por  2  (duas) 
 placas,  de  metal  na  cor  dourada 
 envelhecida,  sobrepostos 
 perpendicularmente  aos 
 dormentes,  dispostas 
 paralelamente,  distando  uma  da 
 outra  em  1  (um)  cm,  com  4,4 
 (quatro  vírgula  quatro)  cm  de 
 comprimento  e  0,15  (zero  vírgula 
 quinze)  mm  de  largura,  chanfrados 
 nas  laterais,  contendo  em  uma  de 
 suas  extremidades,  2  (dois) 
 engates,  para  junção  com  duas 
 pontas da estrela; 

 c)  estrelas  –  em  metal  prateado, 
 com  cinco  pontas,  medindo  2  (dois) 
 cm  de  uma  ponta  a  outra,  sendo 
 que  três  dessas  pontas  terão 
 engates  para  junção,  através  de 
 argolas,  aos  trilhos  e  dormentes;  à 
 exceção  de  uma  única  estrela  que 
 medirá  3  (três)  cm  de  uma  ponta  a 
 outra  e  suspenderá  a  insígnia  por 
 engates  e  argolas  e  será 
 interligada  aos  dormentes  por 
 apenas duas pontas; e, 
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 d)  argolas  -  de  metal  prateado  com 
 5 (cinco) mm de diâmetro. 

 7  Caixas  20x25x4,0  (vinte  por  vinte  e  cinco 
 por  quatro)  cm  de  largura, 
 comprimento  e  altura, 
 respectivamente;  sendo  o  estojo 
 em  MDF,  forrado  internamente  com 
 cetim  branco  e  veludine  na  cor  azul 
 real  e  forrado  externamente  com 
 napa  na  cor  azul  real,  com  uma 
 linha  dourada  que  acompanha  a 
 borda,  a  0,4  cm  desta,  tanto  na 
 tampa,  quanto  nas  laterais, 
 conforme imagens anexas. 

 23  R$ 101,17  R$ 2.326,91 

 8  Comendador  É  cunhada  em  metal  dourado,  em 
 forma  de  Cruz  de  Malta  com  4 
 (quatro)  braços  e  8  (oito)  pontas 
 chanfradas,  com  6,5  (seis  vírgula 
 cinco)  cm  de  largura  (por 
 proporção),  com  espessura  de  0,25 
 (zero  vírgula  vinte  e  cinco)  cm,  com 
 bordas em metal dourado. 

 §  1º  A  cruz  terá,  ao  centro  e 
 sobreposto,  um  disco  de  2,5  (dois 
 vírgula  cinco)  cm  de  diâmetro,  em 
 metal  dourado,  com  borda 
 prateada,  contendo  a  logomarca 
 única  da  Justiça  do  Trabalho, 
 medindo  2  (dois)  cm,  esculturada  e 
 pintada  nas  cores  oficiais.  O  disco 
 será  circundado  por  um  anel  de  0,5 
 (zero  vírgula  cinco)  cm,  em  esmalte 
 na  cor  azul  real,  com  os  dísticos 
 em  relevo  e  metal  dourado:  PAX 
 SOCIALIS  e  JUSTITIA,  na  parte 
 superior;  e,  na  parte  inferior,  TRT 

 25  R$ 280,33  R$ 7.008,25 
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 14ª  Região.  O  anel  conterá  bordas 
 prateadas. 

 §  2º  A  insígnia  Comendador  é 
 suspensa  por  um  passador  e  colar 
 de  fita  de  gorgorão  que  terá  3  (três) 
 cm  de  largura,  sendo  a  parte 
 central  na  cor  branca  e  1  (um)  cm 
 de  largura,  a  parte  interior,  também 
 em  1  (um)  cm,  na  cor  azul,  e  a 
 parte  exterior,  também  em  1  (um) 
 cm,  na  cor  azul,  medindo  90 
 (noventa) cm de comprimento. 

 9  Caixa  12,5x18,5x4,0  (doze  vírgula  cinco 
 por  dezoito  vírgula  cinco  por 
 quatro)  cm  de  largura, 
 comprimento  e  altura, 
 respectivamente;  sendo  o  estojo 
 em  MDF,  forrado  internamente  com 
 cetim  branco  e  veludine  na  cor  azul 
 real  e  forrado  externamente  com 
 napa  na  cor  azul  real,  com  uma 
 linha  dourada  que  acompanha  a 
 borda,  a  0,4  cm  desta,  tanto  na 
 tampa,  quanto  nas  laterais, 
 conforme imagens anexas. 

 25  R$ 75,17  R$ 1.879,25 

 10  Oficial  É  cunhada  em  metal  branco,  em 
 forma  de  Cruz  de  Malta  com  4 
 (quatro)  braços  e  8  (oito)  pontas 
 chanfradas,  com  6,5  (seis  vírgula 
 cinco)  cm  de  largura  (por 
 proporção),  com  espessura  de  0,25 
 (zero  vírgula  vinte  e  cinco)  cm,  com 
 bordas em metal dourado. 

 §  1º  A  cruz  terá  ao  centro  e 
 sobreposto,  um  disco  de  2,5  (dois 

 11  R$ 195,83  R$ 2.154,13 
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 vírgula  cinco)  cm  de  diâmetro,  com 
 núcleo  em  metal  dourado,  com 
 bordas  prateadas,  contendo  a 
 logomarca  única  da  Justiça  do 
 Trabalho,  medindo  2  (dois)  cm, 
 esculturada  e  pintada  nas  cores 
 oficiais.  O  disco  será  circundado 
 por  um  anel  de  0,5  (zero  vírgula 
 cinco)  cm,  em  esmalte  na  cor  azul 
 real,  com  os  dísticos  em  relevo  e 
 metal  prateado:  LABOR,  IUDEX  e 
 JUS,  na  parte  superior;  e,  na  parte 
 inferior,  TRT  14ª  Região.  O  anel 
 conterá bordas prateadas. 

 §  2º  A  insígnia  Oficial  é  suspensa 
 por  um  passador  e  colar  de  fita  de 
 gorgorão  que  terá  3  (três)  cm  de 
 largura,  sendo  a  parte  central  na 
 cor  branca  em  1  (um)  cm  de 
 largura,  a  parte  interior,  também 
 em  1  (um)  cm  na  cor  azul  e  a  parte 
 exterior,  também  em  1  (um)  cm  na 
 cor  azul,  medindo  90  (noventa)  cm 
 de comprimento. 

 11  Caixa  10,5x15x3,5  (dez  vírgula  cinco  por 
 quinze  por  três  vírgula  cinco)  cm  de 
 largura,  comprimento  e  altura, 
 respectivamente;  sendo  o  estojo 
 em  MDF,  forrado  internamente  com 
 cetim  branco  e  veludine  na  cor  azul 
 real  e  forrado  externamente  com 
 napa  na  cor  azul  real,  com  uma 
 linha  dourada  que  acompanha  a 
 borda,  a  0,4  cm  desta,  tanto  na 
 tampa,  quanto  nas  laterais, 
 conforme imagens anexas. 

 11  R$ 68,67  R$ 755,37 
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 15.  ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 15.1  As  despesas  decorrentes  da  presente  contratação  correrão  à  conta  de  recursos 
 específicos consignados no Orçamento Geral da União. 

 15.2 A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

 I  Gestão/Unidade: 080015; 
 II  Fonte de Recursos: Recurso do Tesouro; 
 III  Programa  de  Trabalho:  02.122.0033.4256.6020  -  Apreciação  de  Causas  na 

 Justiça do Trabalho; 
 IV  Elemento de Despesa: 3.3.90.30 - Material de Consumo 
 V  Plano  Interno:  Aquisição  de  Insígnias  da  Ordem  do  Mérito  Judiciário  Trabalhista 
 Tribunal Regional do Trabalho da 14ª Região e de Medalhas do Mérito Funcional; 
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 12  Roseta  Uma  versão  simplificada  com  2,0 
 (dois) cm de diâmetro. 

 59  R$ 28,83  R$ 1.700,97 

 13  Barreta  Em  metal  dourado,  com  3,5  (três 
 vírgula  cinco)  cm  de  largura  por 
 1(um)  cm  de  altura,  dividida  em  3 
 (três)  partes  iguais;  na  parte  central 
 conterá  a  estampa  da  insígnia  com 
 o  grau  correspondente  da  Ordem 
 do  Mérito  Judiciário  Trabalhista 
 Tribunal  Regional  do  Trabalho  da 
 14ª  Região;  e  em  cada 
 extremidade, uma estrela prateada. 

 59  R$ 34,67  R$ 2.045,53 

 14  Canudos  Em  tamanho  padrão,  na  cor  azul 
 marinho  -  revestido  de  camurça 
 com detalhe em dourado. 

 51  R$ 41,20  R$ 2.101,20 

 Valor Total - Kit Medalha do Mérito Funcional  R$ 14.657,73 

 Valor Total - Kit Comendas da Ordem do Mérito Judiciário Trabalhista  R$ 34.979,11 

 Valor Total:  R$ 49.637,00 
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 15.3  A  dotação  relativa  aos  exercícios  financeiros  subsequentes  será  indicada  após 
 aprovação  da  Lei  Orçamentária  respectiva  e  liberação  dos  créditos  correspondentes, 
 mediante apostilamento. 

 Porto Velho/RO, 18 de março de 2024. 

 _________________________________ 

 LUIS ALEXANDRE FREITAS DA SILVA 

 Secretário de Comunicação Social e 
 Eventos Institucionais 

 _________________________________ 

 FRANK LUZ DE FREITAS 

 Secretário de Gestão de Pessoas 

 Comissão Especial de Implementação da nova Lei n. 14-133/2021 

 TRT 14 - versão 1 


		2024-03-20T13:07:56-0400
	MAIRA ISABEL DRISCHEL DA SILVA


		2024-03-20T13:09:13-0400
	LUIS ALEXANDRE FREITAS DA SILVA


		2024-03-20T13:14:10-0400
	DANIEL CHRYSTIAN GONDIM CRUZ


		2024-03-20T13:16:16-0400
	MARCELE SOUZA DE OLIVEIRA NANCI FLUMINHAN


		2024-03-22T14:42:50-0400
	FRANK LUZ DE FREITAS




